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COSTA   NETTO ADVOCACIA

Avenida Cidade Jardim, 427, cj.121

Jardim Europa   -   São Paulo/SP

telefax. 3167-5595 - 3167-5798

CEP: 01453-000

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA   6ª   VARA  CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

Processo nº 583.00.2009. 116.341-7

Ação ordinária



MILTON NEVES FILHO e outra, ambos por seu advogado, nos autos da ação ordinária de reparação de danos  que  promovem contra   ROBERTO LUIZ JUSTUS, ÁLVARO DOS SANTOS PACHECO JÚNIOR, e CLODOALDO ARAÚJO, em curso perante esse D. Juízo, vêm, respeitosamente, à presença de V. Exa. para,  tendo em vista a disponibilizção, em 20.09.2010, e conseqüente publicação (cf. certidão de fls 563) em 21.09.2010, da  R. decisão que “julgou improcedentes os Embargos Declaratórios” de fls. 545/561 (apresentados em relação à R. Sentença de fls. 539/542),  interpor, tempestivamente, o competente

RECURSO  DE  APELAÇÃO

em relação à referida R. Sentença, com fundamento no artigo 513  e seguintes do Código de Processo Civil, em seus efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do art.  520 do referido diploma legal, consoante as razões de fato e de direito aduzidas a seguir, acompanhadas de parecer elaborado pelo Professor Álvaro Villaça Azevedo sobre as questões jurídicas envolvidas na demanda.  



Nestes Termos, do regular processamento,

                    P. Deferimento

                           São Paulo,  05 de outubro de 2010

                           José Carlos Costa Netto

                             OAB/SP 47.579

RECURSO DE APELAÇÃO AO  E. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO

Ação Ordinária de Reparação de Danos 

MM. 6ª Vara Cível da Comarca da Capital

Processo nº 583.00.2009.116341 – 7

Apelantes: MILTON NEVES FILHO e

                  MILTON NEVES PUBLICIDADE S/C LTDA.

Apelados : ROBERTO LUIZ JUSTUS

                  ÁLVARO DOS SANTOS PACHECO JÚNIOR

                  CLODOALDO ARAÚJO

Egrégios Julgadores :

A. – DA JUNTADA DE PARECER

                Os Apelantes pedem vênia ao E. Tribunal para juntar ao presente recurso,  para a douta consideração dos E. Desembargadores Julgadores, o judicioso parecer do jurista ÁLVARO VILLAÇA  AZEVEDO sobre as questões de fato e de direito discutidas na presente demanda, sob  aspecto genérico, e, sob aspecto específico, sobre a  r. sentença apelada que 

entendeu por extinguir o feito por óbice processual de competência jurisdicional.

B. – DOS  FATOS

                        B. 1. -. – Síntese da Demanda

               1. – Trata a presente demanda de ação ordinária de reparação de danos, de natureza moral e patrimonial, promovida pelos Apelantes contra três pessoas físicas, sócios da empresa (extinta) Brainers Participações Ltda., controladora da empresa (também extinta) Brainers TV Produções Audio Visuais Ltda.


2. – Ocorre que, em 28.01.2008 os Apelantes firmaram com as empresas Brainers TV Produções Audio Visuais Ltda. e Radio Televisão Bandeirantes contrato de “outorga de direitos e assunção de obrigações”.


3.- A finalidade principal do contrato consistia na produção (pela Brainers TV) e veiculação televisiva (pela TV Bandeirantes) de programas de televisão, a serem transmitidos em rede nacional, com a apresentação do Primeiro Apelante, o jornalista  esportivo de rádio e televisão MILTON NEVES.  A respeito, consignou-se na petição inicial da presente demanda :

                   
Em suma,  aparte a integração da TV Bandeirantes na pactuação (apenas na qualidade de emissora responsável pela transmissão dos programas de televisão), o objeto fundamental do contrato  limitou-se a estabelecer a relação obrigacional – supra descrita - entre os REQUERENTES e  a “Brainers TV”  pelo prazo inicial de 12 (doze) meses, com  renovação automática por iguais períodos (doc.L , cláusula 6.1., pp. 17 e 18),  recebendo os REQUERENTES  da “Brainers”, remuneração fixa mensal de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais)  acrescidas de substanciais participações sobre a receita públicitária nos programas exibidos (doc L., cláusula 3.6, letras (a)  a (h) , pp. 14 e 15).    (petição inicial – fls. 9 dos autos).


4. -  Tendo em vista que o Apelante MILTON NEVES mantinha, na ocasião,  contrato de exclusividade em televisão com a Rede Record de Televisão, estabeleceu-se, no contrato entre Milton, Brainers TV e TV Bandeirantes a obrigação daquele jornalista, ora Apelante,  em promover a rescisão de seu contrato com a Rede Record de Televisão.


5. – Os Apelantes cumpriram sua obrigação contratual e promoveram, regular e tempestivamente, a rescisão do contrato com a Record, contrato este que lhes era extremamente vantajoso financeiramente, como se encontra fartamente documentado nos autos, iniciando-se a implementação de nova avença pelas partes contratantes, conforme  se relatou na peça vestibular da presente ação :

“ Milton Neves (PRIMEIRO REQUERENTE) não ficou livre de sofrer um sério problema de pressão alta (levando-o a exames de emergência no Hospital Albert Einstein – doc.P) em face  de estar abdicando de uma relação contratual ainda altamente benéfica em termos financeiros (e que ainda  devia permanecer  até, ao menos, abril de 2011) na segunda maior rede de televisão do país, e, assim,  da mudança radical que a sua vida profissional deveria enfrentar. 


 A partir de então, mergulhou de “corpo e alma” nesse novo desafio profissional e iniciou a prestação de serviços (doc. Q) , inclusive com a gravação de “chamadas” para o novo programa semanal  “Terceiro Tempo” programa diário “O Melhor da Noite” (docs. M, N ) e outras ações (doc. R)   tudo com o acompanhamento e expectativa dos meios de comunicação (docs. R1, R2, R3 ) sendo certo que tais chamadas foram veiculadas por todo o mês de março de 2008.” (petição inicial – fls. 10 dos autos).

6. – No entanto, em pleno curso de implementação do contrato, os Apelantes foram surpreendidos pela ruptura unilateral do negócio, anunciada publicamente pelo publicitário Roberto Justus, ora Demandado e Apelado, – como descrito e documentado na petição inicial, às fls. 11 dos autos – e com, também, a dissolução da contratante Brainers TV (em 17.04.2008) e de sua controladora Brainers Participações alguns meses após (em 09.09.2008), conforme, ainda a inicial (fls. 11 e 12), acompanhada da documentação comprobatória. 


      7. – Conseqüentemente, dolosa e unilateralmente rescindido o contrato pela – extinta irregularmente – parte contratante Brainers TV – bem  como   em   face   da  dissolução   de  sua  controladora  – Brainers 

Participações – não restou outra alternativa aos ora Apelantes do que direcionar suas reivindicações não às partes contratantes (as pessoas jurídicas mencionadas já extintas) mas, sim, às pessoas físicas , seus sócios, a serem judicialmente considerados como responsáveis pela reparação dos danos, de natureza moral e patrimonial, causados aos Apelantes.


8. – Destarte, essas pessoas físicas – que não são as partes contratantes e que não firmaram, à exceção do Segundo Apelado (Álvaro), nem como representantes, os contratos – é que são os demandados da presente ação. Os fundamentos para essa responsabilização encontram-se fartamente documentados na peça vestibular da demanda que conclui :

            “ Não há como contestar, portanto, a irregularidade dessa dissolução da “Brainers Participações”, responsável direta – como demonstrado – pela liquidação das obrigações da (também dissolvida irregularmente) “Brainers TV”,  ficando responsáveis por suas obrigações e pelos seus débitos para com terceiros os seus “sócios e administradores” : o PRIMEIRO REQUERIDO (Roberto Justus, com 51% de participação societária)  e o TERCEIRO REQUERIDO (Clodoaldo Araújo, com 49% das quotas sociais) e, anteriormente (um mês antes) à malfadada dissolução da empresa, o SEGUNDO REQUERIDO” (Álvaro Pacheco, sócio do administrador “Braineres Participações”, conforme doc. I, p.003). (petição inicial, fls. 15 dos autos).
                9. -  Em razão disso a presente ação não foi proposta contra as partes contratantes Brainers TV nem contra a sua controladora Brainers Participações mas, sim, diretamente contra seus sócios, que segundo os ora Apelantes, e após o competente criterioso exame e conseqüente decisão judicial, devem ser considerados como responsáveis pela reparação de danos reivindicada pelos Apelantes nestes autos.


10. – Nesse sentido – da responsabilização dos demandados ora 

apelados – o exame fático e jurídico pelo parecer ora anexo, elaborado pelo Professor Álvaro Villaça Azevedo :



“Com o prematuro fechamento das Empresas Brainers Participações e Brainers TV, levado a cabo pelos Demandados da Ação Ordinária, ruíram os Pactos que essas empresas possuíam principalmente o do caso presente dos ora Consulentes.

                        Esse rompimento foi completamente imotivado o que traduz exatamente a intenção de má-fé dos Demandados na Ação Ordinária, levando, fatalmente, à indenização por prejuízos de grande monta causados aos Consulentes tendo em vista que estes não deram causa alguma ao inadimplemento do negócio.” (parecer anexo, p.4).


 B.2. – O Despropósito da Objeção Processual dos Apelados         e Seu Acolhimento pela R. Sentença. 

             11. – Conforme aduzimos em réplica (fls. 435/436 dos autos) a principal objeção dos Apelados de natureza processual refere-se a alegado 

impedimento, gerado por cláusula arbitral inserida no contrato “sub judice”, de utilização da via judicial para reivindicações lastreadas naquela avença.  Nesse sentido, as alegações :

(a) do Réu Roberto Justus :

“...Ora, considerando que os contratantes estipularam previamente e por escrito, que se submeteriam à juízo arbitral administrado pela Câmara de Mediação e Arbitragem de São Paulo,  dúvida não pode haver de que não se pode fazer tabula rasa  dessa convenção contratual.

...Desta forma, uma vez convencionada a arbitragem, na cláusula 10.7 do instrumento contratual (fls. 156-157 dos autos) deve ser excluída a participação do Poder Judiciário na solução do presente   feito,   impondo-se   a   extinção   do   processo,    com

fundamento no artigo 267, inciso VII, do Código de Processo  Civil.” (fls. 254 e 256 – grifos próprios).

(b) dos Réus Álvaro e Clodoaldo :

“ A. – CARÊNCIA  DA  AÇÃO – EXISTÊNCIA DE CLÁUSULA ARBITRAL – 11. De fato, o Pacto do qual decorre  todas  as espúrias pretensões dos autores contém cláusula arbitral válida  e eficaz, impedindo que qualquer litígio dele decorrente seja apreciado pelo Poder Judiciário, o que impõe a extinção do feito, sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, inciso VII e do artigo 301, inciso IX, ambos do Código de processo Civil.” (fls. 328 – grifos próprios).
                12. – Ora, observe-se – de plano – que os Apelados reivindicam o privilégio do fôro parajudicial como “contratantes” sem que tenham sido esses “contratantes”...

                13. – Apesar disso, a R. Sentença ora apelada houve por bem  atender a essa preliminar e o  único fundamento do r. veredicto de extinção do feito sem julgamento de mérito consiste no acolhimento, pelo D. Juízo, da alegação de defesa dos  Demandados Apelados, como irregularidade processual, o fato de não terem os Apelantes , na qualidade de autores da demanda, se valido de cláusula arbitral que, segundo aqueles teria força obrigatória de conduzir o litígio à via (parajudicial) da arbitragem.  Nesse caminho, consigna a R. Sentença :  

“...convenceu-se este Juízo de que estão refertos de razão os Suplicados quando, em suas peças contestatórias de fls. 245/291 (Roberto Luiz Justus) e 323/361 (Àlvaro dos Santos Pacheco Júnior e Clodoaldo Araújo), arguiram, isagogicamente, com supedâneo no inciso VII do art. 267 da Lei de Rito,  a impostergabilidade da prolação de édito de extinção deste processo sem resolução de mérito em virtude de constar cláusula compromissória (ou arbitral)  no contrato cujo inadimplemento e rescisão unilateral pelos Acionados – causa de pedir (causa petendi) – deram ensancha à propositura desta demanda, cláusula que, além de haver sido convencionada pelos contraentes,...”(R. Sentença, fls. 539 –destacamos e grifamos); e

“...o agasalhamento da preliminar aqui sob comento, suscitada pelos Requeridos em suas defesas, erige-se em imperativo de justiça, veredicto que se nos afigura impositivo também em face da inequívoca e livre manifestação volitiva das partes contendentes,  na 

oportunidade  em  que firmaram o Instrumento Particular de Outorga 

de   Direito e Assunção   de   Obrigações  entranhado  a  fls 134/159  de 

aderirem e constituírem o Juízo  arbitral  para  composição  dos  conflitos 

que pudessem advir em decorrência de inadimplemento ou controvérsia de índole exegética e interpretativa do que ficara pactuado e avençado naquele contrato, cuja rescisão unilateral pelos Demandados também não escapa ou refoge da esfera jurisdicional do Tribunal de arbitragem.”. (R. Sentença, fls. 541 – destacamos e grifamos). 

B.3. – Os Embargos de Declaração à R. Sentença Apresentados pelos ora Apelantes 

                  14 – Os ora Apelantes apresentaram regularmente embargos de declaração à R. Sentença com  os seguintes fundamentos: 


    “Evidencia-se, assim, o fato de que os Embargados Réus, em uníssono (em ambas as contestações), estratégica e tendenciosamente, induziram em erro o D. Juízo, ao assumirem falsamente a  condição de partes contratantes no Instrumento Particular de Outorga de Direito e Assunção de Obrigações de fls. 134/159, que consignava a cláusula arbitral em questão.


Com efeito, as partes contratantes – tanto do referido contrato (fls. 139/159) quanto de seu aditamento (fls. 160/163) – são : os Autores (ora Embargantes), a Rádio e Televisão Bandeirantes Ltda. e a Brainers TV Produções Audio Visuais Ltda.  e não os (únicos) Demandados (ora Embargados) Roberto Luiz Justus, Álvaro dos Santos Pacheco Júnior e Clodoaldo Araújo.

                      Essa ardilosa conduta dos Réus-Embargados importou na grave conseqüencia de induzir o D. Juízo a erro a ponto de ser consignado, na própria sentença ora agravada (trechos grifados nas duas transcrições anteriores) que :

                      “... convenceu-se este Juízo de que estão refertos de razão os Suplicados...” 

                      “... cláusula  que, além de haver sido convencionada  pelos  contraentes...”
                      “... o agasalhamento de preliminar aqui sob  comento   suscitada pelos Requeridos...”

                      “... manifestação volitiva das partes contendentes na oportunidade em que firmaram o Instrumento... cuja rescisão unilateral  pelos Demandados...” (destacamos e grifamos)
      Esses fatos, evidentemente, não correspondem à verdade e, seguramente consistem premissas fundamentais na formação da convicção do D. Juízo na formulação da r. decisão ora embargada.” (embargos de declaração, fls. 552/553 dos autos).


15. - Os Apelantes destacaram a omissão do r. julgado – nos termos do art. 535, II do Código de Processo Civil – decorrente  da ausência de – sequer – menção no  r. julgado  dos  fundamentos  – de fato e de direito –  apresentados   na oportunidade processual adequada (réplica às contestações) exatamente como   contraposição   a   essa   

malfadada preliminar   dos   Apelados, que, inequivocamente, poderia ter gerado resultado decisório diverso ao então embargado.


      16. - Nesse sentido, destacam os ora Apelantes em sua réplica de fls. 421/484, em item específico (5.1.1.),  ao longo de sete páginas com o seguinte título : “A Objeção Processual Comum dos Réus : A Questão da Alegada Impropriedade  da Via Judicial para a Presente Demanda em Face da Cláusula Arbitral”.


    17. - No contexto dessa expressa e destacada oposição dos Autores ao espúrio artifício dos Apelados de,  tendenciosamente, assumir falsamente a condição de “partes contratantes” – e , conseqüentemente titulares do direito  contratual excepcional consubstanciado na obrigatoriadade da solução   arbitral e parajudicial  do   litígio   “sub  judice”  -   no  intuito   de    provocar  indevidamente a extinção da presente demanda consignaram os ora Apelantes, em sua réplica, em repúdio a tais pretensões dos  Demandados :

“No tocante ao segundo aspecto, relativo a dissolução da Brainers TV (parte contratante), esta se operou, como documentado nos autos (fls. 190 / 191), em 17.04.2008, data do distrato social devidamente arquivado pela JUCESP  no mês seguinte, em Sessão de 26.05.2008 (fls. 191).

Destarte, como a ação foi ajuizada em fevereiro do ano seguinte (2009), não seria mais possível fazê-lo contra a empresa extinta (Brainers TV) e, assim,  como, da mesma forma, havia sido extinta a sua controladora 

(Brainers Participações) – conforme o distrato social de 03.10.2008, arquivado na JUCESP por Sessão de 23.10.2008 (fls. 122  dos  autos) – 

não  restou   outra  alternativa  aos  autores   senão propor a presente ação 

contra  os  seus  sócios (proprietários  e  administradores) não  por  estes 

terem sido, obviamente, partes contratantes no pacto “sub judice” mas, sim, por serem os responsáveis pela reparação dos danos objeto da presente demanda, nos termos expostos e documentados na peça vestibular.

Indaga-se, assim :  como   os  Réus  (Roberto Justus,    Álvaro Pacheco e 

Clodoaldo Araújo),  que não são parte contratante (Brainers  TV), poderiam vincular os autores à obrigatoriedade de adoção do juízo arbitral, subjugando-se o direito constitucional destes de acesso  ao Judiciário ?  Mesmo que assim procedessem os autores, teriam estes direito ou o juízo arbitral teria  poderes para convocar os Réus Roberto, Álvaro e Clodoaldo para a via parajudicial ? 

A resposta, obviamente, é negativa :  a cláusula ou compromisso arbitral somente pode obrigar as partes contratantes e não a terceiros.

Nesse  sentido, destacamos a lição de ANTONIO DE PÁDUA SOUBHIE NOGUEIRA :

            “
Na arbitragem incide a regra da relatividade, por ser princípio comum a todos os contratos.  Diante disso, a convenção arbitral deverá obrigar 

             somente os contratantes, aqueles que efetivamente comprometeram-se a se socorrer do juízo particular para resolver seus litígios.”1 

                     E, ainda, a orientação abalizada de JOSÉ ROGÉRIO CRUZ e TUCCI : 

 “Para a concretização da arbitragem é exigida uma convenção particular pela qual as partes concordam em submeter a decisão do litígio a um árbitro.  Observa-se, destarte, que a convenção de arbitragem é delimitada, sob o aspecto subjetivo, pelas pessoas que firmam a cláusula  compromissória ou o compromisso arbitral.

Como a arbitragem se circunscreve aos limites do contrato 

celebrado entre as partes e entre estas e o árbitro, sua extensão subjetiva não pode manifestar-se senão entre os contratantes.  A legitimidade de parte para o procedimento arbitral, por  isso, só se estabelece entre os sujeitos contratuais.  A única via de legitimação, 

ativa   ou  passiva, para  quem  queira  participar,  ou seja,  chamado   a 

integrar a arbitragem, condiciona-se à própria convenção arbitral.  Pouco importa, portanto, seja necessário ou facultativo o litisconsórcio:  “sua formação só será admissível, de forma cogente, entre os que celebraram a convenção arbitral”2 (grifamos)

    E essa condição dos réus não terem sido partes no contrato objeto da  demanda é, inclusive, admitida textualmente em sua contestação, pelos próprios co-réus Álvaro e Clodoaldo como razão de defesa :

“No caso em tela, da simples leitura da inicial depreende-se que os autores buscam enriquecer ilicitamente em razão de contrato firmado com a Brainers, no qual os ora contestantes não figuram como parte.” (fls. 333 – grifos nossos)

Portanto, por estes dois fundamentos – extinção do contrato e extinção  da própria contratante (Brainers) – revela-se inapelavelmente fulminada a alegação – como objeção processual comum dos réus – de que os autores estariam compelidos ao juízo arbitral e, assim, inviabilizada estaria a “participação do Poder Judiciário” (sic) na presente demanda.”(réplica dos Autores – fls. 439/442- notas de rodapé, destaque e grifos originários)
                18. - Nenhum desses fundamentos – devida e destacadamente consignados na réplica dos Autores de fls. 421/484 – foram considerados ou – sequer – mencionados na R. Sentença ora apelada. Relevante, conseqüentemente, que fosse examinada   essa questão  em  embargos  de 

declaração para o efeito de supressão, na r. decisão então  embargada, dessa omissão, nos termos do inciso II do art. 535 do Código de Processo Civil.

19. - No entanto, assim não entendeu o MM. Juiz “a quo”, rejeitando, sumariamente os embargos com o fundamento de seu “caráter infringencial”.

        C. – OS FUNDAMENTOS PARA ANULAÇÃO DA R. SENTENÇA

20. - Resta evidente nos autos que os ora Apelantes só não exerceram  a opção de utilizarem o procedimento arbitral – de toda a conveniência para agilização de atendimento de suas reivindicações (como mesmo decorre dos objetivos desse louvável instituto) – pela inequívoca impossibilidade de sua adoção no caso concreto : não só não mais existia a parte contratante (da cláusula arbitral) – “Brainers TV” – como, também, a sua controladora (sucessora) “Brainers Participações”, formalmente extintas respectivamente, em 26.05.2008 (fls. 190/191 dos autos) e em 23.10.2008 (fls. 122 dos autos), anteriormente, portanto, a propositura da presente demanda, em 13.02.2009.

21. - Assim, a prevalecer o veredicto – ora  apelado – de extinção da presente ação com o envio dos Autores à via parajudicial da arbitragem, ficarão estes, no ordenamento jurídico-processual, preteridos a postular legitimamente suas reivindicações em virtude de não ser possível à uma  entidade privada, mesmo a altamente conceituada e qualificada Câmara de Mediação e Arbitragem do Centro de Indústria do Estado de São Paulo (CIESP), convocar  ao polo passivo de procedimento arbitral partes que não integraram o contrato em que a respectiva cláusula arbitral foi inserida.  


22. - Conseqüentemente, em razão dessa impossibilidade, estariam os Autores sem alternativa e, assim, irremediavelmente alijados do seu direito constitucional de acesso à Justiça, qual seja : 

                   “A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito “ (art. 5º, XXXV da Constituição Federal).

                 23. -   Nesse caminho,  a correção da escolha da via judicial – e não arbitral – para a presente demanda foi  atestada pelo renomado jurista Álvaro Villaça Azevedo em judicioso parecer que se encontra anexado ao presente para os devidos fins de Direito.  Destacamos, a seguir, alguns trechos nesse sentido :

       (a)  sobre a responsabilização direta dos demandados – pessoas físicas – e não das partes contratantes – pessoas jurídicas extintas – para responder à presente ação :
                   “Em breve, mas detida análise sobre as Empresas Brainers Participações e Brainers TV, temos que Roberto Justus faz parte apenas da  Brainers Paticipações e não faz parte da Briners TV, que, como visto, foi a empresa que firmou o contrato com a Rede Bandeirantes e Milton Neves Publicidade.

                Mesmo sendo a Brainers TV controlada pela Brainers Participações, Roberto Justus, formalmente não faz parte da empresa que contratou com a Bandeirantes e com os ora Consulentes.

                A Administração da empresa Brainers TV, na época em que foi firmado o documento com os Consulentes e com a Bandeirantes, era exercida por Álvaro dos Santos Pacheco e o outro sócio desse mesma empresa era Hélio Vargas.

                Portanto, Roberto Justus, que se arvorou sócio dessa empresa (Brainers TV), distribuidora cinematográfica, de vídeo e de programas de televisão e atividades de televisão aberta e de conteúdo, conforme seu objetivo social, nunca fez parte dessa mesma empresa.

               Na melhor análise, Roberto Justus era tão somente sócio da Brainers Participações que na época da assinatura do contrato com os Consulentes e com a Rede Bandeirantes de TV era administrada pelo mesmo Álvaro dos Santos Pacheco Júnior.

                Nesse sentido, então, o Réu Roberto Luiz Justus, que aparecia em todos os momentos na Imprensa falada e escrita como dono 

               da Brainers TV, era tão somente sócio da sócia da Brainers Participações, sem qualquer atividade de administração ou direção dessa mesma empresa e mesmo da outra.


Como ele Roberto Justus, pela “aparência” e pela ação pessoal  era que decidia sobre os rumos da empresa Brainers TV, ordenando sua condução administrativa de fora da empresa, com 

                autêntica Responsabilidade Extracontratual.

                Essa Responsabilidade Extracontratual é atribuída àquele que age ou atua fora da contratação que é o caso típico que se apresenta na Ação Ordinária em questão.

                   Roberto Justus, que não era administrador ou diretor da Pessoa Jurídica Brainers TV, decidiu, de uma hora para outra, que                 aquela empresa não mais faria ou produziria conteúdo televisivo, pois o objetivo social dela traria, à época, “conflitos de interesse” com seus outros negócios e portanto ELE, e ninguém mais, decidiu “abortar” o projeto, comando que foi obedecido piamente pelos demais participantes das sociedades Brainers Participações e Brainers TV.

                Portanto, a ingerência resta nítida de Roberto Justus, que, agindo fora do contrato, fez nascer a Responsabilidade Extracontratual, solidariamente com os demais Demandados da Ação Ordinária sob análise.

                Essa ingerência de Justus fora do contrato está configurada como verdadeiro “ato ilícito” praticado como PESSOA FÍSICA que veio a inviabilizar completamente a realização do negócio entabulado.  Veja-se que Roberto Justus sequer firmou qualquer documento ou qualquer contrato com a Rede Bandeirantes, com Milton Neves, ou mesmo em nome da Brainers TV, que resultou do negócio  jurídico  dessas  mesmas  partes.   Destaque-se que a                     

               Brainers TV, naquele ato foi representada, mesmo com seus atos 

                societários pendentes de registro, pelo seu administrador Álvaro dos Santos Pacheco Júnior.

                Outra análise fática é a de que o negócio jurídico praticado entre Bandeirantes, Brainers TV e Milton Neves Publicidade tem como data a de 28 de janeiro de 2008 e os atos societários da mesma Brainers TV só foram registrados em 05 de março de 2008, fato que dá ao interlocutor Roberto Justus tempo suficiente para não figurar entre os sócios daquela empresa com intenção ou dolo eventuais.

               O que acontece, ainda, é que, quando esses atos societários foram a registro (da Empresa Brainers TV que é a figura contratante no pacto em questão), o negócio já havia sido “abortado”, no dizer do próprio Roberto Justus o que fez com que a Brainers TV já nascesse morta o que veio a ocorrer após, pouco mais de                  quarenta (40) dias, com o fechamento dessa mesma empresa por distrato.

                Com esse distrato ficou o negócio jurídico “órfão”, pois, quem faria a intermediação entre Bandeirantes e Milton Neves era a Brainers TV.

                Posteriormente, com o distrato também da empresa Brainers Participações, em setembro  do mesmo ano, extinguiram-se, então, as empresas que fizeram parte do negócio. 

                Nesse passo, então, com a extinção ds empresas Brainers TV e posteriormente a Brainers   Participações  que eram contratantes ( a segunda sucessora) no negócio originário, deixou-se de considerar o “contrato” entre elas firmado com a Band e Milton Neves para considerar-se a existência do comportamento de má-fé de Roberto Justus que atuou, sempre, como o autor ou sócio do negócio em conjunto com os demais Demandados (inclusive Hélio Vargas), que são (todos) os verdadeiros causadores da 

                rescisão contratual com prejuízos de monta aos ora Consulentes Milton Neves Publicidade e Milton Neves pessoa física.

                Resta, então, patente, em primeira plana, a Responsabilidade Extracontratual de Roberto Luiz Justus e de seus sócios ora Demandados.”(parecer anexo, pp. 4/7) 

        (b)  sobre a impropriedade de aplicação da “cláusula arbitral” na presente demanda :        

Contra eles (Demandados), não se pode falar em aplicação de “cláusula arbitral” constante de contrato por eles não firmado, principalmente porque no âmbito da responsabilidade Extracontratual não há que falar-se em qualquer cláusula contratual.

Assim deixou de existir a aplicação da cláusula arbitral o que motivou os Demandantes da Ação Ordinária  (Milton Publicidade e Milton Neves) a utilizarem-se da via judicial e não da via arbitral.

Caindo o contrato, não há que falar-se em cláusula dele retiradas ou que se levem a execução. O que fizeram os Consulentes, ante a atuação e a nítida Responsabilidade Extracontratual dos Demandados, notadamente de Roberto Luiz Justus, foi o caminho “natural” que deve ser tomado para a atribuição e responsabilização daqueles que por atuação ilícita direta ou indireta causarem a outros qualquer prejuízo, ou seja, a via  judicial ordinária, com amplo espectro probatório e ampla indenização para recomposição integral do patrimônio dos lesados.

A utilização pelos Demandados ora Consulentes da “via judicial” é legítima pois é nessa Instância ou Jurisdição que eles irão procurar o ressarcimento dos enormes prejuízos que lhe foram causados pela atuação ilícita direta de Roberto Luiz Justus, o grande responsável por todos os danos causados inclusive de natureza moral e de seus sócios partícipes por atuação direta nos atos ilícitos perpetrados contra os Demandantes Milton Publicidade e Milton Neves apresentador.

Não há qualquer dúvida de que Roberto Justus e os demais sócios (ora Demandados) que com ele agiram são todos responsáveis solidariamente pelos ilícitos perpetrados (danos materiais e morais, lucros cessantes e danos emergentes) experimentados por Milton Publicidade e Milton Neves, inclusive aquele decorrentes da rescisão do artista com a Rede Record de Televisão.

(...)

Todos os responsáveis pelos danos causados por sua responsabilidade “in casu” são solidários, podendo, todos, alguns ou qualquer deles ser alvo de pedido indenizatório integral (princípio da responsabilidade solidária passiva).

A análise dos depoimentos, entrevistas e pronunciamentos de Roberto Luiz Justus firmaram o entendimento de que este teve “a idéia de montar uma produtora de televisão e conteúdo, que não deu certo”\(sic), como dito pelo empresário em entrevista ao Programa Reclame. Nessa entrevista, com em  tantas outras, Roberto Justus, sintetizou sua ação, reação bem como sua estratégia em tentar livrar-se de responsabilidade pelos atos cometidos.” (parecer anexo, pp. 7/9).

(...)

 “No caso em estudo, o contrato foi firmado entre pessoas jurídicas que extinguiram, não havendo, mais, que falar-se em negócio jurídico, entre elas.

Tenha-se presente que, ainda que a Lei 9.307/96 cuide de cláusula arbitral como contratação autônoma, nada tendo a ver 

com as cláusulas e condições do contrato em que se veja inserida, o certo é que, no caso em estudo desapareceram, extinguiram-se as pessoas jurídicas contratantes, por ato individual da pessoa física de Justus, que fez nascer responsabilidade extracontratual dele e solidariamente de seus sócios.

Não se cuida, portanto de aplicar o art. 8º da Lei 9.307/96 que assenta que “A cláusula compromissória é autônoma em relação ao contrato em que estiver inserta, de tal sorte que a nulidade deste não implica, necessariamente, a nulidade da cláusula compromissória”.

(...)

Sim, porque o contrato extinguiu-se por desaparecimento das pessoas jurídicas contratantes, as únicas que poderiam exigir eventualmente o cumprimento dessa cláusula.

Portanto, pode-se dizer que a cláusula arbitral só tem valia quando aplicada às partes contratantes, o que é impossível no caso  sob exame.” (parecer anexo, p.12- destacamos)
24.- Em complemento, ainda neste item, destaca-se a cláusula final do eminente Professor Villaça, a sintética resposta ao “Quesito 1” do parecer : 

“QUESITOS E RESPOSTAS SUCINTAS
Quesito 1 

Aplica-se, no caso presente, a cláusula arbitral, constante do contrato originário ?

Resposta

Não se aplica no caso em análise, porque a rescisão negocial deu-se por atividade ilícita de Roberto  Luiz Justus, individualmente, como PESSOA FÍSICA, agindo, assim, fora do contrato em estudo, em autêntica responsabilidade extracontratual.

A cláusula arbitral, como a própria expressão denota, é firmada pelas partes em um contrato, só sendo aplicada a elas.

No caso em estudo, a atuação de Roberto Justus inviabilizou completamente a realização negocial, sem ter sequer firmado qualquer documento ou contrato com a Rede Bandeirantes, com Milton Neves ou em nome da Brainers TV, que, na assinatura do contrato analisado, foi representada por seu administrador Álvaro dos Santos Pacheco Júnior.

Roberto Justos não firmou o contrato sob questionamento.”(parecer anexo, p.22-destacamos).

25. -  E, finalmente :

“Quesito 6

A ação ordinária de reparação de danos, nos termos propostos é adequada à situação em causa ?

Resposta

A ação ordinária nos termos propostos é adequada para apuração de danos, como pleiteados.

Nela existe amplo expectro probatório, que possibilita a comprovação de culpa, ante o dolo perpetrado.

A via judicial é a única que possibilita esse conhecimento geral da causa para efeito de detectar a culpabilidade simples, principalmente ante o ilícito intencional (dolo).” (parecer anexo, p. 25-destacamos).

D. – DA FIXAÇÃO, PELA R. SENTENÇA APELADA, DE VALOR EXORBITANTE A TÍTULO DE HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA

        26. -   Sempre  com toda a vênia ao MM. Juiz “a quo” é evidentemente exorbitante o valor fixado na r. sentença apelada a título de honorários de sucumbência no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, o que equivale a R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais).

27. - Na verdade, o valor da causa originário – consignado na petição inicial (fls. 36 dos autos) – era R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) “para efeito meramente fiscal” e foi alterado, por força da reavaliação dos Apelantes determinada pelo D. Juízo “a quo”às fls. 219 (“sob pena de indeferimento” da inicial) para R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), conforme fls. 223/225 dos autos.

Assim, 10% sobre esse valor – ou seja, R$ 1.500.000,00 -  a título de honorários de sucumbência,  com toda a vênia ao MM. Juiz “a quo”, não é razoável, tendo em vista que a sua decisão de extinguir o feito, acolhendo a preliminar levantada pelos Demandados em suas contestações, de impropriedade da via judicial para processamento da presente ação, endereçando-a à via do juízo arbitral.

Entendem os Apelantes, sempre com a devida vênia, que, nessa situação uma vez que não houve decisão de mérito nem condenação, em vez do MM. Juiz se valer dos ditames do §  3º do artigo 20 do Código de Processo Civil, que prevêem a fixação percentual sobre  “a condenação” (e não sobre o “valor da causa”, como decidido3 ), deveria utilizar a orientação do § 4º do mesmo artigo, próprio às causas “ em que não houver condenação”, que determina a “apreciação eqüitativa do juiz” em face : (a) do grau de zelo profissional,  (b) do lugar de prestação do serviço e (c) da natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

Nesse caminho, a jurisprudência como, por exemplo, o seguinte 

v. acórdão do STJ :

“Nas causas  em que não haja condenação,os honorários advocatícios devem ser fixados de forma eqüitativa pelo juiz, nos termos do § 4º do art. 20, CPC, não ficando adstrito o juiz aos limites percentuais estabelecidos no § 3º, mas aos critérios neste previstos.”4
Assim, requer-se a esse E. Tribunal, na hipótese de não ser  anulada a R. Sentença Apelada, como requerido, reforme o r. julgado para  que a fixação de honorários adote o critério eqüitativo, com sua conseqüente e justa  substancial redução mediante o elevado critério desse E. Tribunal, pelas razões expostas.

               Em face a todo o  exposto – e juntando-se ao presente recurso as guias comprovantes do recolhimento das custas relativas ao seu preparo – é a presente para requerer ao E. Tribunal o provimento do presente com a 

integral anulação da R. Sentença apelada, que determinou a extinção abrupta e infundada da presente ação baseada em  objeção processual imprópria para a matéria “sub judice”, bem como seu conseqüente retorno ao D. Juízo originário para o regular prosseguimento do feito, como medida de

                                              JUSTIÇA !

                                São Paulo, 05 de outubro de 2010

                                     José Carlos Costa Netto

                                       OAB/SP – 47.579

1 “Considerações sobre os Limites da Vinculação da Arbitragem (Lei 9.307/96) :  Breve Análise de Pontos Controvertidos”, artigo publicado na RT-Revista dos Tribunais nº 780, de outubro de 2000, p. 81.











2 “Arbitragem : Garantias Constitucionais do Processo e Eficácia da Sentença Arbitral”, artigo publicado na Revista Magister de Direito Civil e Processual Civil  nº 26, set-outubro/2008 – Doutrina, p. 44. A citação, ao final do texto transcrito, é de Humberto Theodoro Junior.








3 A respeito, relevante a posição do STJ – Superior Tribunal de Justiça : “Os honorários, na hipótese do § 3º devem ser fixados sobre o valor da condenação, e  não sobre o valor da causa.” (STJ-RTJE 103/186; STJ, 1ª T. Resp 12.888-RJ, relator o Ministro  GOMES DE BARROS; j. 16.12.92 , deram provimento, v.u., DJU de 22.3.93, p. 4509 – cf. Theotonio Negrão, CPC, 41ª edição, Editora Saraiva, São Paulo, pp. 156/157) (grifamos) 





4 (STJ-4ª T.REsp 226.030-SP, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. 7.10.99, deram provimento parcial, v.u., DJU 16.11.99, p. 216).  No mesmo sentido RT 505/82. No mesmo sentido. RSTJ 145/205. 145/216,  145/216, RT 505/82. Esse critério “não ofende o princípio da isonomia processual” (STJ-3ª T., REsp 330.102-MG-AgRg, rel. Min. Pádua Ribeiro, j. 20.11.01, negaram provimento, v.u., DJU 18.2.02, p. 421 – conforme Theotônio Negrão em Código de Processo Civil, 41ª edição, Editora Saraiva, São Paulo, 2009, p. 157).





